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PREFÁCIO 

 

É com grande satisfação que apresentamos o presente estudo técnico intitulado 

"Uma década de jurisprudência do Tribunal do CADE em fusões verticais", resultado de 

um esforço colaborativo do Grupo de Trabalho de Fusões Verticais do Comitê de 

Economia do IBRAC. Este estudo inédito representa uma significativa contribuição para 

a comunidade antitruste brasileira, oferecendo uma análise abrangente e aprofundada 

sobre os atos de concentração não horizontais decididos pelo Tribunal do Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (CADE) desde a promulgação da Lei da Defesa da 

Concorrência, Lei nº 12.529/11. 

O Estudo Técnico, por apresentar uma análise jurisprudencial quantitativa e 

qualitativa das fusões não-horizontais, confirma a atualidade do tema e sua relevância 

econômica e jurídica não somente no Brasil, mas dentro do contexto global. O Estudo 

destaca o escrutínio crescente que as fusões verticais têm enfrentado globalmente nas 

últimas décadas. Contrariando a visão anteriormente sustentada pela Escola de Chicago, 

que considerava essas operações como fundamentalmente pró-competitivas, as 

autoridades antitruste em todo o mundo têm levantado questionamentos mais 

aprofundados sobre os potenciais efeitos dessas fusões na dinâmica concorrencial. 

Ao concluir, este Estudo Técnico não apenas fornece uma visão abrangente da 

jurisprudência do CADE em fusões verticais, mas também oferece subsídios valiosos para 

o aprimoramento das políticas públicas, a tomada de decisões empresariais e o avanço do 

conhecimento acadêmico. A contribuição do IBRAC e de todos os envolvidos neste 

projeto representa um marco significativo no entendimento e na promoção da 

concorrência no contexto das fusões verticais no Brasil. Assim, esperamos que o Estudo 

Técnico seja a pedra de toque para reflexões e debates relevantes sobre as fusões não-

horizontais, fornecendo uma base sólida para as futuras discussões. 

  



Estudos Técnicos IBRAC 

SOBRE OS(AS) AUTORES(AS) 

 

Adriana Perez. Doutora em Economia pela Université de Toulouse, na França, Mestre 

em Economia pela Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro (FGV-RJ) e Bacharel em 

Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Possui experiência 

em organização de mercados, econometria aplicada, regulação e defesa da concorrência 

sobre diversos segmentos, desde o mercado financeiro e de meios de pagamento até os 

mercados de infraestrutura. Atuou como pesquisadora e professora na FGV-RJ, como 

gestora de Pesquisa e Desenvolvimento da área de risco de crédito do Itaú-Unibanco, 

como professora no Insper e como consultora no Banco Mundial. Integra o corpo técnico 

da Tendências desde 2021 e é professora da graduação e do mestrado em economia e 

finanças da FGV-SP 

Bruno Droghetti Magalhães Santos. Mestre (L.L.M) pela University of California – 

Berkeley, Estados Unidos. Especialista em Direito Econômico pela Fundação Getúlio 

Vargas (GVLaw). Conselheiro do Instituto Brasileiro de Estudos de Concorrência, 

Consumo e Comércio Internacional (IBRAC). Sócio da área de Antitruste & 

Concorrencial do escritório Figueiredo & Velloso Advogados. Foi consultor do Federal 

Trade Commission (FTC) em Washington D.C. e chefe de gabinete no Tribunal do 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). 

Izabella de Menezes Passos Barbosa. Mestre em Direito pela Universidade de Brasília 

(UnB) e Professora no Instituto Brasileiro de Ensino e Pesquisa (IDP). É associada à área 

de Antitruste e Concorrencial do escritório Figueiredo & Velloso Advogados. Foi 

Assessora e Chefe de Gabinete no Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(CADE). 

Vivian Fraga. Mestre pela Faculdade de Direito de São Paulo da Universidade de São 

Paulo. Especialista em Direito Econômico pela Fundação Getúlio Vargas (GVLaw). 

Sócia da área de Antitruste & Concorrencial de TozziniFreire. Foi chefe de gabinete da 

antiga Secretaria de Direito Econômico (SDE– Ministério da Justiça) na coordenação de 

análise e combate a cartéis internacionais. Com dupla graduação pela Universidade de 

Suffolk em Ciências Políticas e Relações Internacionais. É atualmente NGA (consultora 

não governamental) da ICN (International Competition Network). 

Fabiana Tito. Doutora em Teoria Econômica pela FEA /USP, Mestre em Economia da 

Concorrência e Regulação pelas Instituições Universitat Pompeu Fabra e Universitat 

Autònoma de Barcelona (Espanha). Reconhecida pelo Who’s Who Legal Thought 

Leaders e integra o Conselho do IBRAC. Sócia da Tendências Consultoria. 

  



Uma década de jurisprudência do Tribunal do CADE em fusões verticais 

7 
 

APRESENTAÇÃO 

 

Adriana Hernandez Perez 

Vivian Fraga 

Bruno Droghetti 

Izabella Passos 

Fabiana Tito 

 

1. Introdução: Apresentação da Pesquisa Empírica.  

 

“Uma década de jurisprudência do Tribunal do CADE em fusões verticais” brinda 

a comunidade antitruste brasileira com um inédito estudo jurisprudencial quantitativo e 

qualitativo sobre os atos de concentração não horizontais decididos pelo Tribunal do 

CADE desde a entrada em vigor da Lei da Defesa da Concorrência, a Lei de n° 12.529/11.  

As chamadas fusões verticais são, em breve síntese, operações que envolvem a 

combinação de empresas em diferentes elos da cadeia produtiva ou distributiva. 

Envolvem o segmento a montante (upstream) e o segmento a jusante (downstream) de 

determinada cadeia produtiva ou distributiva.  

Passando a empresa a atuar em diferentes níveis da mesma cadeia, a dinâmica 

concorrencial em um segmento pode ser afetada, tanto de forma positiva quanto negativa, 

pela sua atuação no outro segmento. Assim, do ponto de vista concorrencial, o teste 

fundamental avalia os possíveis efeitos na dinâmica concorrencial associados ao exercício 

de poder de mercado (quando existente) nessa configuração societária após a operação. 

Tal como acontece nas análises de fusões horizontais, testa-se a hipótese de a nova 

configuração societária ter poder de mercado suficiente e capaz de influir sobre preços e, 

nesse caso, gerar efeitos líquidos negativos ao mercado. Para tal avaliação, a literatura 

tradicional apresenta uma série de etapas analíticas sequenciais preconizadas pelas 

melhores práticas internacionais, que testam se o exercício de poder de mercado de 

determinado agente econômico pode afetar negativamente a concorrência e, com isso, 

prejudicar os consumidores. Assim, a “teoria de dano” é testada caso-a-caso de forma 

estruturada possibilitando, ao final, a conclusão sobre se há ou não nexo de causalidade 

entre uma ação (do agente econômico) e o resultado (dano à livre concorrência).  
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Nos últimos anos as fusões verticais têm estado sob maior escrutínio das 

autoridades antitruste ao redor do mundo, que têm levantado cada vez mais 

questionamentos acerca do entendimento, antes defendido pela Escola de Chicago, de que 

esse tipo de operação seria fundamentalmente pró-competitiva e levaria a preocupações 

concorrenciais apenas em raras ocasiões (E.CA Economics)1. 

Uma década de jurisprudência do Tribunal do CADE em fusões verticais realiza 

um amplo raio X nesses tipos de fusões no Brasil, quantificando-as e analisando-as 

qualitativamente. O diagnóstico é majoritariamente benigno e a recomendação é a 

contínua ação de medidas profiláticas em nome do saudável enforcement concorrencial.  

 

2. Mérito: Principais Resultados Identificados 

 

Primeiro, em termos quantitativos, identificou-se que nos últimos 10 anos, houve 

um crescimento substancial do número de fusões e aquisições de natureza vertical 

notificadas ao CADE. Desde a vigência da Lei da Defesa da Concorrência, a proporção 

de casos que envolveu integrações verticais vis-à-vis o total de fusões e aquisições quase 

triplicou, saltando de aproximadamente 14% em maio de 2012 para 46% em dezembro 

2022, totalizando 1.599 casos no período de observação. Das 1.599 operações 

mencionadas, a quase totalidade (1.559 ou 97,5%) foi aprovada sem restrições ainda pela 

Superintendência-Geral, sendo 1.261 (78,8%) delas em sede de Rito Sumário. Assim, 298 

(18,6%) receberam uma análise mais detalhada pela autoridade concorrencial brasileira e 

61 (3,8%) foram remetidos ao Tribunal do CADE. Os elementos da base analisada 

refletem o universo de 61 casos que foram remetidos ao Tribunal.  

Do universo estudado de 61 casos, a partir de um exame mais aprofundado, 

identificou-se que:  

• 53 (ou 86,9%) receberam o tratamento de Rito Ordinário; 

• 33 (ou 54%) foram declarados como Complexos;  

• 27 (ou 44,3%) foram aprovados condicionados ao cumprimento de Acordo 

em Controle de Concentração (ACC); 

• 23 (ou 37,7%) foram aprovados sem restrições e 

 
1 E.CA Economics. Ex-post Evaluation of Vertical Mergers. Report for the Competition and Markets 
Authority, 2022. 
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• 3 (ou 4,9%) foram reprovados 2. 

Trata-se, assim, de uma considerável experiência empírica do CADE que 

proporciona à autoridade brasileira um repertorĭum jurisprudencial como poucas outras 

jurisdições antitruste no mundo possuem. 

Segundo, em termos qualitativos, identificou-se que geralmente o Tribunal do 

CADE seguiu o mainstream do arcabouço analítico preconizado pelas melhores práticas 

de análise antitruste no mundo ao utilizar a estrutura de análise baseada na avaliação da 

capacidade, do incentivo econômico e dos efeitos concorrencialmente danosos que a nova 

empresa fusionada geraria sobre o mercado.  

Para tanto, diversos tipos de evidências foram avaliados para auferir possíveis 

danos e potenciais eficiências compensatórias, tendo o Tribunal se pautado em 

indicadores técnicos como índices de concentração de mercado (em 77% dos casos), 

essencialidade do insumo (49%) e capacidade ociosa (39%).  

Em relação à análise dos incentivos ou racionalidade econômica, os indicadores 

avaliados incluíram a estimação de taxas de desvio de demanda (36%), a avaliação das 

margens de lucros relativas entre os elos da cadeia (21%); informações sobre o modelo 

de negócios da empresa (30%), entre outros. Em 11% dos casos, foi aplicado um método 

quantitativo conhecido como vGuppi3 que investiga os incentivos a um aumento de 

preços. 

O mapeamento realizado procurou comparar as teorias do dano testadas pelo 

Tribunal e aquelas efetivamente consideradas aplicáveis na decisão final. Houve a 

predominância da aplicação da teoria de dano de fechamento de mercado, 

correspondendo a 64% dos casos, seguida em 41% pela teoria de discriminação de 

concorrentes e, em terceiro lugar, a também clássica de efeitos coordenados (30%). É 

interessante notar outras nuances trazidas por essa comparação, por exemplo, das 

preocupações relacionadas ao exercício de poder de portfólio ou efeitos conglomerais: 

em todos os casos em que essa teoria foi aventada, ela foi considerada como significativa 

 
2 3 casos foram arquivados por perda de objeto e 5 não tiveram análise de mérito realizada pelo 
Tribunal, por rejeição de recurso ou rejeição de propostas de avocação. 
3 De forma simplificada, o teste de Salop e Moresi (2013) conhecido como vGUPPI (Vertical Gross 
Upward Price Pressure Index) é uma ferramenta que os economistas refinaram nos últimos anos 
para fornecer uma medida quantificável do incentivo pós-fusão de uma empresa para aumentar os 
preços.  
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para o deslinde caso. Já o acesso a informações sensíveis, aventado em 23% dos casos, 

foi considerado relevante para a análise do Tribunal em mais da metade deles. 

Além disso, a análise detalhada dos acórdãos dessas fusões permitiu extrair os 

principais fatores considerados pelo Tribunal: 

- Grau de integração vertical resultante da fusão; 

- Complementaridade dos produtos e serviços das empresas envolvidas; 

- Possibilidade de criação ou fortalecimento de barreiras à entrada de 

concorrentes; 

- Efeitos na concorrência em termos de preços, qualidade, inovação e opções de 

escolha para os consumidores; 

- Existência de eficiências decorrentes da fusão, que pudessem compensar 

possíveis impactos adversos na concorrência. 

Os estudos realizados ao longo desse processo equiparam o GT a cooperar de 

forma mais efetiva no processo de Consulta Pública do Guia V+, lançado pelo CADE. 

Assim, quanto às contínuas e necessárias medidas de melhoria ao enforcement nacional 

de fusões verticais, a mais crítica e imediata (já em curso) é a efetiva publicação do Guia 

V+ do CADE4, cujo objetivo é consolidar as melhores práticas e os procedimentos 

usualmente adotados pela autoridade na análise de atos de concentração que resultam em 

efeitos não horizontais.  

Particularmente, a minuta do Guia V+ propõe uma estrutura de análise que é 

consistente com a prática decisória, característica de suma importância para a preservação 

da segurança jurídica e previsibilidade, vetores caros ao mercado. Nesse sentido, a minuta 

mantém a metodologia de análise consolidada na prática do CADE, ao referir como safe 

harbor presumido o percentual de 30% para a análise sumária de atos de concentração. 

Ademais discorre sobre as principais teorias de dano: (i) fechamento de mercado; (ii) 

teoria do insumo essencial; (iii) barreiras à entrada; (iv) custos de troca; e (v) poder 

compensatório, sem prejuízo de fatores adotados também na análise de fusões horizontais 

(rivalidade, capacidade ociosa e probabilidade, suficiência e tempestividade da entrada).  

 
4 Entre julho e setembro de 2023, o CADE submeteu à Consulta Pública a versão preliminar do tão 
aguardado Guia de Análise de Atos de Concentração Não Horizontais, apelidado de “Guia V+”.  
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A contribuição do IBRAC, liderado pelo GT de Fusões Verticais da Diretoria de 

Economia e que contou com inúmeros voluntários para esse propósito, listou um conjunto 

de sugestões de melhorias a serem incorporadas ao texto final do Guia V+.5  

Ainda a título sugestivo, com o objetivo de aumentar a transparência da análise 

feita pelo CADE, fornecendo às comunidades antitruste pública e privada diretrizes claras 

para a condução especificamente dos processos de atos de concentração vertical e 

conglomeral, o IBRAC entende serem necessárias duas medidas no curto prazo: 

- Atualizar o Manual Interno da Superintendência-Geral para atos de concentração 

apresentados sob o rito ordinário datado de 20176. 

- Atualizar os Requisitos Informacionais exigidos pelos Anexos I e II da 

Resolução CADE nº 33/2022.7 

 

3. Metodologia 

 

Cumprindo com sua fundante vocação de advocacy concorrencial brasileira, em 

2020, o IBRAC constituiu o Grupo de Trabalho de Fusões Verticais (Grupo de Trabalho) 

com vistas a identificar a jurisprudência existente e diagnosticar padrões de análise do 

Tribunal do CADE, estudando o tema sob a perspectiva da jurisprudência nacional e do 

Direito Comparado8.  

O mencionado Grupo de Trabalho recebeu número recorde de voluntários, que 

competentemente se engajaram na iniciativa de disseminar e fomentar o debate nacional 

 
5 Para ver a contribuição completa do IBRAC, deve-se acessar o site do governo federa, Participa + 
Brasil, neste link: https://www.gov.br/participamaisbrasil/guia-v  
6 Ver o guia disponível em:  https://cdn.cade.gov.br/Portal/centrais-de-
conteudo/publicacoes/guias-e-manuais-administrativos-e-procedimentais/manual-interno-da-sg-
para-casos-ordinarios.pdf.  
7 Creditamos tal sugestão à iniciativa do competente colega José Carlos Berardo, e sugerimos seu 
artigo como importante ponto de partida para essa atualização. Ver “Análise dos efeitos competitivos 
de Operações “verticais”; Presunções vs. Requisitos informacionais e uma proposta de 
Complementação dos Anexos I e II da Resolução CADE nº 33/2022” da coletânea “Fusões Verticais e 
Conglomerais sob a Lente Antitruste” organizada por Adriana Hernandez Perez e Vivian Fraga. 
8 O Grupo de Trabalho do biênio 2021-2022 foi formado por mais de 60 voluntários coordenados por 
Adriana Perez e Vivian Fraga. O subgrupo Fusões Verticais – jurisprudência nacional – contou com a 
irreparável coordenação de Bruno Droghetti Magalhães Santos e Izabella de Menezes Passos 
Barbosa. 

https://www.gov.br/participamaisbrasil/guia-v
https://cdn.cade.gov.br/Portal/centrais-de-conteudo/publicacoes/guias-e-manuais-administrativos-e-procedimentais/manual-interno-da-sg-para-casos-ordinarios.pdf
https://cdn.cade.gov.br/Portal/centrais-de-conteudo/publicacoes/guias-e-manuais-administrativos-e-procedimentais/manual-interno-da-sg-para-casos-ordinarios.pdf
https://cdn.cade.gov.br/Portal/centrais-de-conteudo/publicacoes/guias-e-manuais-administrativos-e-procedimentais/manual-interno-da-sg-para-casos-ordinarios.pdf
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sobre o tema. Para tanto, se debruçaram sobre os casos de fusões verticais revisados pelo 

Tribunal do CADE entre maio de 2012 e dezembro de 20229. 

 Esse inédito estudo empírico reuniu informações granulares sobre as 

características das transações, markets shares envolvidos, os setores econômicos, 

existência de terceiros interessados, as teorias de dano analisadas, os tipos de evidências 

utilizadas, a decisão do Tribunal vis-à-vis a decisão da Superintendência, entre outros. 

Com o recorte temporal de 01/05/2012 até 26.07.2022, a pesquisa metodológica 

seguiu as etapas descritas a seguir. 

 

3.1. Fase de coleta 

A base foi construída a partir da ferramenta de pesquisa avançada do Sistema 

Eletrônico de Informações (“SEI”), utilizado pelo CADE10, empregando o filtro 

específico de seleção de casos envolvendo integrações verticais, tipo de documento 

"Voto" (universo de decisões do Tribunal) sob o regime de notificação da “Lei 

12.529/11”. Foram considerados como atos de concentração verticais aqueles que 

envolveram empresas atuantes em dois segmentos de mercado diferentes em uma mesma 

cadeia produtiva, o que pode ter incluído a existência de sobreposições horizontais ou 

integrações conglomerais entre elas. 

• Fase de rechecagem da coleta: A Coordenação Geral Processual (CGP) do 

CADE foi transparente e colaborativa e circulou o levantamento interno da 

própria autarquia, o que foi fundamental para confirmarmos e 

complementarmos os achados na fase 1 de coleta do Grupo de Trabalho do 

IBRAC. 

 
9 O total de casos analisados pelo Tribunal corresponderam a 61, cerca de 20% dos 298 casos 
analisados em detalhe pelo Tribunal no mesmo período. Muito da expertise desenvolvida no Tribunal 
é resultado de um intenso processo de colaboração com a SG, que detém um papel significativo no 
desenvolvimento de conhecimento e formação da agência. Diante da grande quantidade de casos 
notificados à Autarquia nesse período, o Grupo de Trabalho tomou a decisão de focar na análise de 
casos avaliados pelo Tribunal do CADE. Essa decisão metodológica possui, em síntese, dois motivos, 
sendo o primeiro deles bastante prático: o número de casos avaliados pelo Plenário é 
significativamente menor do que a quantidade analisada pela Superintendência, o que tornou 
possível uma análise mais detalhada das operações no tempo disponível para a coleta de dados. O 
segundo motivo, relacionado ao primeiro, é o fato de que, como regra, chegam para a análise do 
Tribunal do CADE as operações mais complexas, que foram impugnadas pela Superintendência-Geral 
ou remetidas ao Plenário por meio de recurso de terceiros interessados ou avocação provocada por 
um dos Conselheiros.  
10 Disponível em: https://jurisprudencia.cade.gov.br/pesquisa. Acesso em 31.08.2023. 

https://jurisprudencia.cade.gov.br/pesquisa
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• Disclaimer: pelo fato de o sistema de busca poder apresentar falhas na 

filtragem, não é possível atestar com 100% de certeza que os casos 

selecionados correspondem à totalidade de operações envolvendo integrações 

verticais analisadas pelo Tribunal do CADE. 

 

3.2. Fase de escrutínio dos casos  

A Coordenação do Grupo de Trabalho do IBRAC produziu uma tabela matriz com 

a identificação dos dados mais relevantes de cada caso para que os analistas voluntários 

seguissem de forma padronizada e linear a prestação da informação. 

O entabulamento requereu dos analistas a identificação de uma série de 

informações sobre os atos de concentração que lhe foram designados para análise, dentre 

as quais citamos as mais relevantes para o diagnóstico final: 

descrição do processo, dados relacionados às Requerentes, emenda, rito de notificação, 

declaração de complexidade, data da decisão, mercados relevantes envolvidos, 

sobreposições horizontais e integrações verticais analisadas incluindo os respectivos 

market shares;  

• existência ou não de pedido de terceiro interessado, incluindo análise 

pormenorizada dos argumentos levantados, bem como dos argumentos para 

deferimento e/ou indeferimento do pedido;  

• descrição da metodologia analítica da decisão, incluindo a identificação de 

aplicação de algum método quantitativo ou econométrico (vGUPPI, análise de 

margem, outros); 

• mapeamento das principais teorias do dano levantadas no caso e consideradas 

relevantes pelo Tribunal;  

• análise de condicionantes das teorias de dano;  

• mapeamento de análise de eficiências e tipo de evidências utilizadas; 

• descrição da decisão do CADE, incluindo os principais argumentos elencados 

para a tomada de decisão do Plenário. 

 

Fase de rechecagem do processo de escrutínio: o Grupo de Trabalho do IBRAC 

pelas suas coordenadoras Adriana Perez e Vivian Fraga e os líderes do projeto da 

Jurisprudência Nacional, Bruno Droghetti e Izabella Passos revisaram o entabulamento 
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fornecido pelos analistas na fase 2.  Este projeto contou com extensa contribuição de 

Fabiana Tito durante todo o processo de pesquisa e análise dos resultados. 

 

3.3. Fase de produção do material executivo 

A Coordenação do Grupo de Trabalho desenvolveu esse material juntamente com 

o ThinkFuture, uma iniciativa estruturada de inovação de TozziniFreire.  

 

4. Conclusões 

 

Este trabalho resultou no desenvolvimento de um banco de dados único e 

inovador, capaz de trazer insights relevantes sobre qual tem sido a avaliação do Tribunal 

do CADE sobre as operações envolvendo integrações verticais, bem como a de fomentar 

novas perguntas de pesquisa necessárias ao aprofundamento do tema. O Estudo Técnico 

tem o propósito de apresentar à comunidade antitruste de forma inovadora e sistematizada 

a extensa prática decisória do Tribunal do CADE em relação às fusões verticais. A criação 

do Grupo de Trabalho de Fusões Verticais do IBRAC que deu origem ao presente Estudo 

Técnico alcança o grande mérito de ter contribuído com o lançamento da Minuta 

Preliminar do Guia V+ pelo CADE. Presta-se a ser uma base sólida empírica para o 

aprimoramento das políticas públicas, tomada de decisões empresariais e avanço do 

conhecimento acadêmico. 
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ANEXO  

Casos envolvendo Integrações Verticais analisados pelo Tribunal do CADE em 

2023 

 

Os casos abaixo foram coletados através de busca na ferramenta pública do CADE 

chamada ‘Pesquisa Avançada de Ato de Concentração’, seguindo critérios semelhantes 

ao da pesquisa do estudo técnico.11  

 

Número do Processo 08700.006500/2022-93 (avocação) 

Interessados Fleury S.A. (“Fleury”) e Instituto Hermes Pardini S.A. 

(“IHP”) 

Data do registro 26/08/2022 

Data da decisão do 

Tribunal 

19/04/2023 

Teor da decisão Proposta de avocação, não aprovada pela maioria no 

Conselho. Mantida a aprovação sem restrições pela 

Superintendência-Geral 

  

Número do Processo 08700.004046/2022-36 

Interessados HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A. 

Esmale Assistência Internacional de Saúde Ltda. 

Data do registro 16/06/2022 

Data da decisão do 

Tribunal 

17/05/2023 

Teor da decisão Reprovação da operação 

 

Número do Processo 08700.004304/2022-84 

Interessados GREPAR PARTICIPAÇÕES LTDA. 

PETROBRAS BRASILEIRO S.A. 

Data do registro 24/06/2022 

Data da decisão do 

Tribunal 

26/06/2023 

Teor da decisão Aprovada sujeito a ACC 

Observação Em 26/01/2024, o ACC perdeu o objeto pois o contrato 

de compra e venda da refinaria foi rescindido, conforme 

comunicação a mercado pela Petrobras em 27/11/2023.  

 
11 Os critérios de busca foram: Tipo de documento: “Voto” e “Voto Ato de Concentração” ; Data da 
decisão final: 02/01/2023 a 05/02/2024; Regime de notificação: Lei 12.529/2011; Integração 
Vertical: SIM.   Disponível 
em:https://sei.cade.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa
=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0. 
Acessado em 07/02/2024. 

https://sei.cade.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0%20
https://sei.cade.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0%20
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Número do Processo 08700.008322/2022-35  

Interessados TELEFÔNICA BRASIL S.A. (TELEFÔNICA), 

WINITY II TELECOM LTDA. E WINITY S.A. 

(WINITY). 

Data do registro 24/10/2022 

Data da decisão do 

Tribunal 

13/09/2023 

Teor da decisão Aprovação sem restrições. O Plenário, por maioria, 

negou provimento ao recurso de terceiro interessado e 

manteve a aprovação sem restrições pela 

Superintendência-Geral. 

  

Número do Processo 08700.001128/2023-18 

Interessados LACTALIS DO BRASIL – COMÉRCIO, 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE LATICÍNIOS 

LTDA., DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL 

LTDA. E DAIRY PARTNERS AMERICAS 

NORDESTE – PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA 

Data do registro 10/02/2023 

Data da decisão do 

Tribunal 

11/10/2023 

Teor da decisão Aprovada sujeita a ACC 

 

Número do Processo 08700.002488/2022-48 

Interessados VIAÇÃO ÁGUIA BRANCA S.A.; E JCA HOLDING 

TRANSPORTES, LOGÍSTICA E MOBILIDADE 

LTDA. 

Data do registro 18/04/2022 

Data da decisão do 

Tribunal 

11/10/2023 

Teor da decisão Aprovada sujeita a ACC 

 

 























Não Sim N.D.

Sim

Não

N.D.
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